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PROJETO DE LEI Nº 280/15 

 

Dispõe sobre fixação de cartaz, ou placa, em revendedoras e 

concessionárias de veículos automotores, informando as isenções 

concedidas às pessoas com deficiência e moléstias graves, e dá outras 

providências.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Ficam as revendedoras e concessionárias de veículos automotores, 

sediadas em todo o Município de Salvador, obrigadas a fixar, em local de 

fácil visualização, cartazes ou placas, informando aos consumidores as 

isenções de impostos e tributos, garantidos por Lei, às pessoas com 

deficiência, ou portadoras de moléstias graves. 

Parágrafo Único: O cartaz, ou placa, deverá ter a medida mínima de 

297x420mm (folha A3), com escrita legível, contendo a seguinte 

informação: 

“O consumidor com deficiência ou portador de moléstia grave tem direito à 

isenção de tributos previstos em Lei. Solicite informações a um de nossos 

vendedores”. 

Art. 2º - O descumprimento desta Lei acarretará:  

I – em advertência, com notificação dos responsáveis para a regularização 

no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias; 

II – em caso de reincidência, ou da não regularização dentro do prazo 

estipulado no inciso I deste artigo, será aplicada ao infrator, multa no valor 

correspondente a 2.000,00 (dois mil reais), sem prejuízo das sanções 

previstas nas Leis que prevêem referidas isenções. 

Art. 3º - A fiscalização e a aplicação do disposto nesta Lei serão realizadas 

pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor. 

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, após sua publicação. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias da data de sua 

publicação.  

 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2015. 

J. CARLOS FILHO 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo informar a população, através 

de cartaz, ou placa, em revendedoras e concessionárias de veículos 

automotores, sobre as importantes conquistas sociais direcionadas às 

pessoas com deficiência física ou mental de caráter irreversível e com 

algum tipo de enfermidade. 

Cumpre esclarecer que inúmeras são as pessoas com deficiência ou 

portadores de moléstias graves, bem como seus familiares, que 

desconhecem seus direitos, chegando até mesmo a adquirir veículos sem 

usufruir dos benefícios que lhe são concedidos por Lei.  

Os benefícios concedidos por Lei compreendem a isenção de impostos, na 

aquisição de veículos automotores zero quilômetros, como IPI, IOF, ICMS, 

IPVA, entre outros tributos, o que garante a estas pessoas um preço bem 

mais acessível na compra. 

A aquisição de automóveis de passageiros ou veículos de uso misto por 

deficientes físicos, visuais, mentais ou autistas, ainda que menores de 18 

(dezoito) anos, condicionada a requerimento do interessado, está isenta do 

pagamento do imposto sobre produtos industrializados (IPI). O mesmo 

ocorre com o IOF incidente sobre as operações financeiras para aquisição 

de automóveis, desde que estes sejam de fabricação nacional e com 

potência não superior a 127HP. 

Em impostos da competência dos Estados há previsão de isenção do ICMS 

para a aquisição de veículos novos e isenção do pagamento do IPVA. 

 

A isenção do IPI é um direito adquirido pelas pessoas com deficiência 

desde 1995, concedido por meio da Lei Federal nº 8.989/95. Já a isenção do 

ICMS passou a vigorar em dezembro de 2012, após o Conselho Nacional 

de Política Fazendária (CONFAZ) ter editado o Convênio ICMS nº. 

135/2012. 

O imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguros e sobre operações 

relativas a títulos e valores mobiliários – IOF – é previsto nos artigos 153, 

V da Constituição Federal, 63 e seguintes do Código Tributário Nacional e 

é regulamentado pelo Decreto nº 4.494 de 03 de dezembro de 2002. O 

deficiente é isento do Imposto sobre Operação Financeira – IOF – no 

financiamento para a compra de carro, desde que o laudo da perícia médica 

do Departamento de Trânsito do Estado especifique o tipo de veículo que 

ele pode dirigir. 

Às pessoas com algum tipo de deficiência tem o direito de saber ao 

comprar o seu veículo zero quilômetro das isenções e benefícios tributários 
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concedidos pela Lei, ainda que não sejam elas as condutoras, porém, faça 

uso sob a responsabilidade de seu tutor ou curador. 

Diante do exposto, rogamos aos nobres pares a aprovação deste Projeto de 

Lei, que contribuirá na busca por proteção e defesa do consumidor, as 

pessoas com deficiência ou portadores de moléstias graves. 

  

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2015. 

J. CARLOS FILHO 

 
 


